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Lei nº 2.361/2022, de 20 de outubro de 2022.
Dá nova redação aos arts. 2, 25, 26, 27, 28, 30 e 34 da Lei nº 2.124/2017, de 29 de dezembro de 2017.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 2.124/2017, de 29 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º O Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município visa dar cobertura aos benefícios previdenciários de aposentadorias e pensão por morte. 


Art. 2º O art. 25 da Lei nº 2.124/2017, de 29 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 25 Fica instituído o Conselho Municipal de Previdência, órgão de deliberação colegiada, com a seguinte composição:

I – um servidores representantes do Poder Executivo;

II - um servidor representante do Poder Legislativo;

III - dois servidores representantes dos servidores ativos; e

IV - um representante dos servidores inativos e dos pensionistas.

§ 1º Cada Membro, necessariamente beneficiário do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município e que não exerça, no Município, o mandato de vereador, terá um suplente, também beneficiário, e serão designados por ato administrativo pelo Prefeito para um mandato de quatro anos, admitida a recondução.

§ 2º Os representantes, inclusive os suplentes, do Executivo e do Legislativo, serão indicados pelos Chefes dos próprios Poderes, e os representantes dos servidores ativos, dos inativos e dos pensionistas, por assembleia geral especialmente convocada para esse fim pelo Conselho Municipal de Previdência.
§ 3º Os Membros do Conselho Municipal de Previdência não serão destituíveis ad nutum, somente podendo ser afastados de suas funções depois de julgados em processo administrativo, culpados por falta grave ou infração punível com demissão, ou em caso de vacância, assim entendida a ausência não justificada em três reuniões consecutivas ou em quatro intercaladas no mesmo ano.
§ 4º Pela atividade exercida no Conselho Municipal de Previdência seus Membros não serão remunerados.

§ 5º A Presidência do Conselho Municipal de Previdência será exercida por um dos seus Membros, escolhido pelo conjunto dos Conselheiros, com mandato de quatro anos, permitida a recondução.

§ 6º O presidente do Conselho Municipal de Previdência será o representante legal da Unidade Gestora do RPPS e cabe a ele:

I - coordenar as atividades do Conselho Municipal de Previdência.

II - convocar as reuniões do Conselho Municipal de Previdência, presidir e orientar os respectivos trabalhos.

III – desempenhar outras atividades de sua competência. 

§ 7º O presidente do Conselho Municipal de Previdência será detentor da autoridade mais elevada da unidade gestora do RPPS, ficando demais integrantes do Conselho Municipal de Previdência a ele subordinados

§ 8º Para ocupar a função de presidente do Conselho Municipal de Previdência o servidor deverá atender aos seguintes requisitos: 

I - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

II - Possuir certificação obtida junto a entidade de reconhecida capacidade técnica, observada a legislação federal e a regulamentação da Secretaria da previdência do Ministério da Economia

III - Possuir comprovada experiência no exercício de atividade nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria. 
IV - A comprovação da experiência se dará:

a) por portaria para compor o conselho de investimento ou conselho municipal de previdência;

b) pelo cargo que exerce como servidor público municipal nas áreas financeira, administrativa, contábil e jurídica;
c) Serve também como comprovação de experiencia de atividade: currículos; ato de designação, documentos de trabalhos realizados;

d) outras situações serão analisadas em conjunto com o conselho de investimento e o conselho municipal de previdência;

V - Ter formação superior

§ 9º Na hipótese de inexistência de algum dos beneficiários indicados nos incisos II e IV, as respectivas vagas serão preenchidas por representantes de servidores ativos.

§ 10 Os membros do Conselho de Previdência deverão comprovar, como condição para ingresso ou permanência na função, não terem sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

I - A comprovação de que trata o § 9º será realizada a cada dois anos, contados da data da última validação, na forma de regulamento da Secretaria da Previdência do Ministério do Trabalho, inclusive para o Presidente do Conselho Municipal de Previdência.

II - Ocorrendo quaisquer das situações impeditivas a que se refere e § 9º, as pessoas aí mencionadas deixarão de ser consideradas como habilitadas para correspondente função desde a data de implementação do ato ou fato obstativo.

§ 11 A maioria dos membros titulares e dos membros suplentes do Conselho de Previdência deverão possuir certificação, por meio de processo realizado por entidade certificadora, observada a legislação federal e a regulamentação da Secretaria da Previdência do Ministério do Trabalho, inclusive os prazos para obterem a certificação.

§ 12 O membro do Conselho de Previdência que não for aprovado, ou não tiver renovada sua certificação junto a entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica deverá ser substituído, mediante nova indicação pelo segmento que representava.
§ 13 Para os atuais membros do conselho que já possuem certificação prevista na Portaria MPS nº 519/2011, emitida antes de 01/04/2022, a certificação será considerada até o seu prazo de validade, em todas as situações de exigência de certificação em nível básico, intermediário ou avançado.
Art. 3º O art. 26 da Lei nº 2.124/2017, de 29 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 26 O Conselho Municipal de Previdência reunir-se-á, ordinariamente, em sessões bimestrais e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou por, pelo menos, três de seus membros, com antecedência mínima de dois dias.

Parágrafo Único. Das reuniões do Conselho Municipal de Previdência, serão lavradas atas em livro próprio.

Art. 4º O art. 27 da Lei nº 2.124/2017, de 29 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:


Art. 27 As decisões do Conselho Municipal de Previdência serão tomadas por maioria, exigido o quórum mínimo de três membros.

Parágrafo Único. O voto do Presidente decidirá os casos de empate.


Art. 5º O art. 28 da Lei nº 2.124/2017, de 29 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 28 Compete ao Conselho Municipal de Previdência:

I - estabelecer e normatizar as diretrizes gerais do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;

II - apreciar e sugerir em relação a proposta orçamentária do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município; 

III - sugerir em relação à estrutura administrativa, financeira e técnica do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;

IV - acompanhar, avaliar e deliberar em relação à gestão operacional, econômica e financeira dos recursos do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;

V - examinar e deliberar acerca da política de investimentos, bem como de suas alterações, observadas as determinações do Conselho Monetário Nacional e da Secretaria de Previdência Social;
VI- opinar sobre a contratação de empresas especializadas para a realização de auditorias contábeis e estudos atuariais ou financeiros;

VII - opinar sobre a alienação de bens imóveis e o gravame daqueles já integrantes do patrimônio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;

VIII - opinar sobre a contratação de agentes financeiros, bem como a celebração de contratos, convênios e ajustes;

IX - opinar sobre a aceitação de doações, cessões de direitos e legados, quando onerados por encargos; 

X - sugerir e adotar, quando de sua competência, as providências cabíveis para a correção de atos e fatos, decorrentes de gestão, que prejudiquem o desempenho e o cumprimento das finalidades do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;

XI - acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação pertinente ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;

XII - apreciar a prestação de contas anual;

XIII - solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos atuariais, jurídicos, financeiros e organizacionais pertinentes a assuntos de sua competência;

XIV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, relativas ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, nas matérias de sua competência;

XV - deliberar acerca da constituição de reserva com as sobras do custeio das despesas do exercício, cujos valores serão utilizados exclusivamente para os fins a que se destina a taxa de administração; 

XVI - na pessoa do Presidente, após aprovação do Conselho Municipal de Previdência, firmar acordos de composição de débitos previdenciários do Município para com o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;
XVII - deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município.
Art. 6º O art. 30 da Lei nº 2.124/2017, de 29 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:



Art. 30 O Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários será integrado por 03 (três) servidores municipais ativos ou inativos, vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, não integrantes do Conselho Municipal de Previdência, todos indicados pelo Poder Executivo e designados por ato do Prefeito Municipal. Cada Membro, necessariamente beneficiário do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, terá um suplente, também beneficiário.

§ 1º Os membros do Conselho de Investimento deverão comprovar, como condição para ingresso ou permanência na função, não terem sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

I - A comprovação de que trata o § 1º será realizada a cada dois anos, contados da data da última validação, na forma de regulamento da Secretaria da Previdência do Ministério do Trabalho

II - Ocorrendo quaisquer das situações impeditivas a que se refere e § 1º, as pessoas aí mencionadas deixarão de ser consideradas como habilitadas para correspondente função desde a data de implementação do ato ou fato obstativo.

§ 2º Os membros titulares do Conselho de Investimento deverão possuir certificação, por meio de processo realizado por entidade certificadora, observada a legislação federal e a regulamentação da Secretaria da Previdência do Ministério do Trabalho.

§ 3º O membro do Conselho de previdência que não tiver renovada sua certificação junto a entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica deverá ser substituído, mediante nova indicação.
§ 4º Os integrantes do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários desempenharão mandato de quatro anos, podendo ser reconduzidos.
§ 5º Por voto da maioria, na primeira reunião dos membros do Comitê após a designação do Prefeito Municipal, será escolhido seu Coordenador, a quem caberá o registro formal de suas atividades em livro próprio, a comunicação com o Gestor Financeiro e com o Conselho Municipal de Previdência, bem como as demais iniciativas correlatas à sua atuação.

§ 6º Para os atuais membros do conselho que já possuem certificação prevista na Portaria MPS nº 519/2011, emitida antes de 01/04/2022, a certificação será considerada até o seu prazo de validade, em todas as situações de exigência de certificação em nível básico, intermediário ou avançado.

Art. 7º O art. 34 da Lei nº 2.124/2017, de 29 de dezembro de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 34 Fica instituída a figura do Gestor Financeiro responsável pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município.

§ 1º O Gestor Financeiro, escolhido pelo Poder Executivo, será designado por ato do Prefeito Municipal.

§ 2º A escolha do Gestor Financeiro recairá dentre os servidores ativos que tenham os seguintes requisitos:

I - sido aprovados em exame de certificação junto a entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica observada a legislação federal e a regulamentação da Secretaria da Previdência do Ministério da Economia, não podendo recair sobre os membros do Conselho Municipal de Previdência e do Comitê de Investimentos dos Recursos Previdenciários.

II - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

III - possuir comprovada experiência no exercício de atividade nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria. 

IV - A comprovação da experiência se dará:

a) por portaria para compor o conselho de investimento ou conselho municipal de previdência;
b) pelo cargo que exerce como servidor público municipal nas áreas financeira, administrativa, contábil e jurídica;
c) Serve também como comprovação de experiencia de atividade: currículos; ato de designação, documentos de trabalhos realizados;
d) outras situações serão analisadas em conjunto com o conselho de investimento e o conselho municipal de previdência;

V - Ter formação superior;

§ 3º A gestão do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, a ser executada em consonância com as diretrizes e deliberações das demais instâncias que integram sua estrutura, e respeitadas as competências estabelecidas nesta Lei, compreende, dentre outras atividades correlatas, as seguintes:

I - gestão dos seus recursos financeiros, 

II - acompanhamento do preenchimento e encaminhamento de relatórios, informações e demonstrativos exigidos pelo Ministério da Previdência Social; e

III - elaboração e apresentação da prestação de contas anual, a ser apreciada pelo Conselho Municipal de Previdência, nos termos do art. 28, XII, desta Lei.

§ 4º As despesas e a movimentação das contas bancárias do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município decorrentes da gestão dos recursos financeiros, serão autorizadas pelo Gestor Financeiro e pelo Prefeito Municipal, ou pelo Tesoureiro do Município, com delegação expressa. 

§ 5º O Gestor Financeiro será remunerado pela atividade desempenhada, suplementarmente através de uma Função Gratificada, a nível de assessoria, a ser criada com denominação específica e com valor equivalente no mínimo, ao padrão 3. FG.

§ 6º Para o atual gestor que já possui certificação prevista na Portaria MPS nº 519/2011, emitida antes de 01/04/2022, a certificação será considerada até o seu prazo de validade, em todas as situações de exigência de certificação em nível básico, intermediário ou avançado.

§ 7º Conforme o art. 34 § 2º desta lei, passa a ser exigido do Gestor Financeiro, a formação em nível superior, como parte dos requisitos mínimos necessários à habilitação técnica para o exercício da função. Esta exigência contempla somente para o Gestor Financeiro que for nomeado a partir de 01 de julho de 2022.

Art. 8º Os demais artigos permanecem inalterados.


Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
           

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 20 de outubro de 2022.
Jocelvio Gonçalves Cardoso
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